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Olivete Salmória
MP atento às contratações de comissionados

O 
muni-
cípio de 
Palmei-
ra tem o 
prazo de 
30 d ia s 

para exonerar 25 funcio-
nários comissionados. Tra-
ta-se de uma decisão limi-
nar obtida pelo MPSC, por 
meio de uma Ação Civil 
Pública. A ação foi movi-
da após a prefeitura recu-
sar recomendações extra-
judiciais da Promotoria 

de Justiça da Comarca de 
Otacílio Costa. O Ministé-
rio Público identificou que 
os cargos ocupados extra-
polavam as funções cons-
titucionais de direção, che-
fia e assessoramento, sen-
do utilizados para ativida-
des técnicas, burocráticas 
e operacionais — que de-
vem ser exclusivas de ser-
vidores concursados (efe-
tivos). A Promotora de Jus-
tiça Larissa Moreno Costa 
utilizou um estudo técnico 

do Centro de Apoio Ope-
racional do Controle de 
Constitucionalidade do 
MPSC para fundamentar 
a ação, visando resguardar 
os princípios da moralida-
de, legalidade, impessoa-
lidade e eficiência. O des-
cumprimento da liminar 
acarretará multa diária. 
Não dá para entender que, 
diante desse atento e rigo-
roso acompanhamento 
do Ministério Público, os 
gestores municipais ainda 

insistam em tomar medi-
das que sabem serem ir-
regulares no escopo da 
legislação vigente. O lote-
amento de cargos comis-
sionados é uma das moe-
das de troca mais antigas 
na política brasileira para 
construir maioria na Câ-
mara de Vereadores ou 
pagar promessas de cam-
panha. Muitas vezes, o 
prefeito prefere o risco de 
uma futura penalidade 
jurídica ao risco imediato 

de perder o controle polí-
tico da governabilidade. 
Na administração pública 
de municípios menores, 
há uma cultura enraiza-
da de que cargos técnicos 
podem ser preenchidos 
por indicação de confian-
ça. O gestor muitas vezes 
aposta na morosidade da 
Justiça ou tenta "empur-
rar com a barriga" por 
meio de recursos. Muitos 
prefeitos editam as leis 
ou fazem as contratações 

sabendo do risco, mas 
contando com a possibi-
lidade de, mais tarde, fir-
mar um Termo de Ajusta-
mento de Conduta (TAC) 
com o próprio Ministério 
Público para ganhar tem-
po e regularizar a situação 
de forma gradual. Quan-
do se recusam a acatar as 
recomendações — como 
ocorreu em Palmeira —, 
o caso evolui para a Ação 
Civil Pública e a interven-
ção judicial.

O acesso ao Loteamento Verdes Campos precisa 
de uma intervenção urgente. Estamos falando 

da segurança de centenas de famílias que utilizam esse 
trecho da BR - 282.”
Deputado Marcius Machado, ao solicitar a implantação urgente de rótula na BR-282.

Gabriel de olho na 
cadeira de presidente

N
a Câma-
ra de Ve-
readores, 
já come-
ça a mo-
vimenta-

ção de bastidores para a 
escolha do presidente da 
Casa, lá em dezembro. 
Era esperado que fosse a 
atual líder do governo, a 
vereadora Elaine de Mo-
rais (Cidadania), a próxi-
ma a ocupar a vaga. Mas 
ao que parece já há um 
nome como certo pa-
ra ocupar a presidência 
pelo próximo ano, ou os 

dois próximos anos. Tra-
ta-se de alguém do atual 
partido da prefeita: Repu-
blicanos. Gabriel Córdo-
va é o nome trabalhado 
para substituir Maurício 
Batalha.

Marcius Machado 
solicita duplicação 
e faixas adicionais 
na SC-114

O 
deputa-
d o  e s -
tadual 
Marcius 
Macha-
do (PL), 

apresentou uma indica-
ção ao Governo do Esta-
do solicitando a duplica-
ção e a implantação de 
faixas adicionais na Ro-
dovia SC-114, no trecho 
que liga os municípios 
de Lages e São Joaquim. 
A SC-114 é uma das prin-
cipais vias de ligação da 
Serra Catarinense, sen-
do fundamental para o 
escoamento da produ-
ção agrícola, o transporte 
de cargas e a mobilidade 
da população regional. 

Segundo o parlamentar, 
o aumento do fluxo de 
caminhões e veículos pe-
sados tem ultrapassado 
a capacidade da rodovia, 
resultando em congestio-
namentos, dificuldades 
para ultrapassagens e um 
número preocupante de 
acidentes.

Ameaças
Agora é assim! Se vo-

cê publica matéria a res-
peito de certas pessoas 
da prateleira de cima da 
atual gestão, recebe ame-
aças de judicialização. Se 
a crítica é com relação a 
sua situação enquanto 
homem público, teria, ao 
certo, de fornecer expli-
cações ou justificativas. 
Mas essa pessoa se recu-
sa a fazer isso, entenden-
do que, diante do car-
go que ocupa, pode até 
ameaçar a imprensa. O 
uso ou a ameaça de pro-
cessos judiciais por parte 
de autoridades é inter-
pretado como uma ten-
tativa de intimidação ou 
censura velada (o chama-
do assédio judicial), cujo 
objetivo é desestimular a 
continuidade de reporta-
gens investigativas.

 
Férias

O chefe de gabinete, 
Samuel Ramos, informou 
em suas redes sociais que 
entrará em férias por al-
guns dias. Embora a de-
cisão seja legítima e dis-
pense explicações públi-
cas, o afastamento tem-
porário ocorre logo após 
a abertura de investiga-
ções preliminares rela-
cionadas ao caso Jari, 
circunstância que ine-
vitavelmente desperta 
questionamentos.

 
Mais investigações

A situação da Jari de 
Lages chega num mo-
mento delicado para os 
membros do Executivo 
municipal; após poucos 
dias da deflagração da 
operação Efeito Dominó, 

pela policial Civil, que 
cumpriu 21 mandados 
de busca e apreensão em 
algumas regiões do es-
tado, por suspeita de ir-
regularidades na ocupa-
ção de vagas no Detran. 
A prefeitura e o Detran 
foram instados a respon-
der aos questionamentos 
do promotor no prazo 
de cinco dias úteis. Após 
a análise das denúncias 
encaminhadas.

 
Retorno

O que está acontecen-
do com relação aos pa-
cientes que passam pe-
las cirurgias eletivas no 
Hospital Nossa Senhora 
dos Prazeres é inadmis-
sível. Há muitas queixas 
de pessoas que foram 
operadas e agora não 
conseguem retorno para 
acompanhamento. Mes-
mo com complicações 
pós-operatórias. Se es-
tas pessoas ligam para o 
hospital ou mesmo, vão 
pessoalmente lá, infor-
mam que o atendimento 
é feito por agendamento 
por meio do Whatsapp. 
Mas, fazendo isso, nunca 
conseguem retorno. Isso 
não é absurdo!

 
Faltou tempo?

O programa "Estra-
da Boa" é fruto de uma 
escolha política clara: o 
governo "passou as con-
tas a limpo" no início da 
gestão para focar no que 
era a maior reclamação 
dos catarinenses. Jorgi-
nho Mello chega à me-
tade final do mandato 
com um trunfo eleitoral 
poderoso. Como ele mes-
mo afirmou, o volume 

de obras é tamanho que 
"falta tempo na agen-
da para inaugurar tudo”. 
Acho mesmo é que faltou 
obra para inaugurar. Na 
Serra, o que conseguiu 
foi a liberação parcial da 
Serra do Corvo Branco, 
cujas obras de pavimen-
tação ainda não foram 
concluídas.

 
Deputados

O presidente da As-
sembleia, Júlio Garcia, 
como Colombo, concor-
re a uma vaga na banca-
da catarinense da Câma-
ra dos Deputados. Pela 
análise do partido, o PSD 
deverá fazer dois deputa-
dos federais e são justa-
mente Júlio e Colombo 
que se elegerão.

 
Cobrança

Aprovada na Câmara 
de Lages, a Moção Legis-
lativa 0045/2026, de au-
toria do vereador Tio Zé, 
coloca o dedo em uma 
ferida sensível da rede 
municipal de ensino: a 
real inclusão de alunos 
com autismo e deficiên-
cias intelectuais. Apro-
vado pelo plenário, o do-
cumento sugere à prefei-
ta Carmen Zanotto e ao 
secretário de Educação 
a implementação gradu-
al da Comunicação Au-
mentativa e Alternativa 
(CAA). A medida exige o 
uso de tecnologias assis-
tidas, tablets e pranchas 
visuais, além da capaci-
tação urgente de profis-
sionais. O Legislativo fez 
a sua parte ao dar o reca-
do político; agora, a bola 
está com o Executivo pa-
ra transformar a sugestão 

em orçamento e prática.
 

Restaurações
Se todos os projetos 

que a prefeitura e, espe-
cialmente, a Fundação 
cultural estão arquite-
tando, teremos uma on-
da de intensas obras de 
restauração na cidade. Já 
foi anunciado que o pré-
dio da prefeitura recebeu 
a autorização para que 
faça a sua restauração, 
recompondo sua fachada 
e demais estruturas des-
caracterizadas ao longo 
do tempo. Há também 
projeto para o restauro 
do prédio que hoje abri-
ga a fundação e o Museu 
Thiago de Castro.

Vinícolas
SC registrou um cres-

cimento de 29% no nú-
mero de vinícolas nos 
últimos seis anos. O da-
do, divulgado pela Junta 
Comercial do Estado de 
Santa Catarina (Jucesc), 
mostra que o estado pas-
sou de 263 fabricantes 
de vinho em 2020 para 
339 empresas até abril 
de 2026. O avanço refor-
ça o fortalecimento do 
empreendedorismo ru-
ral, da agricultura fami-
liar e do turismo ligado 
ao vinho em diversas re-
giões catarinenses. Mas 
é no Meio-Oeste que es-
tá o principal destaque 
do setor. Com apenas 3,5 
mil habitantes, Pinheiro 
Preto lidera o ranking es-
tadual e concentra atual-
mente 33 vinícolas, além 
de responder por cerca 
de 70% da produção ca-
tarinense de vinho.
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